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Objetivos
Esta pesquisa analisa a atuação do Estado em um assentamento periurbano a partir da efetivação de políticas públicas fundiárias e agrárias (estruturantes). Busca-se evidenciar as presenças, ausências e descontinuidades da atuação estatal no assentamento periurbano Araras IV, localizado no município de Araras/SP - BR.
Métodos e Procedimentos
A pesquisa adota abordagem qualitativa, fundamentada em 15 entrevistas familiares com roteiro semiestruturado e um grupo focal. O estudo mobiliza o referencial da efetivação percebida das políticas públicas (Soss, Fording e Schram, 2011), compreendendo a forma como é vivida e interpretada pelas famílias. Os dados foram organizados em subcategorias empíricas relacionadas às políticas agrárias (estruturantes), sendo analisados a partir das lentes de presença e ausência do Estado, entendidas como formas de materialização institucional e suas respectivas lacunas ou descontinuidades no território.

Resultados
A atuação estatal no assentamento estadual é marcada por uma presença inicial na sua criação e na implantação de infraestrutura básica, como água para abastecimento, energia elétrica e abertura de estradas. Contudo, essa presença não se sustenta ao longo do tempo, evidenciando ausências e descontinuidades estruturais.
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Figura 1: Presenças, ausências e descontinuidades das Políticas agrárias no Assentamento Araras IV.

A regularização fundiária ocorreu de forma relativamente célere, porém mediada por arranjos institucionais verticalizados, com baixa participação das famílias. No período pós-instalação, a atuação estatal passa a se expressar predominantemente por meio da fiscalização, percebida como mecanismo de controle territorial, gerando insegurança quanto à permanência e tensionando a organização coletiva.
No que se refere à titulação, percebe-se um campo de ambiguidade. Percebida como garantia de permanência, expõe as famílias à mercantilização da terra, intensificada pela condição periurbana e pela pressão do mercado imobiliário.
Os créditos de instalação mostram-se insuficientes para responder às necessidades das famílias. O apoio inicial, apesar de fundamental na mitigação da fome no período de transição, não garante a estruturação produtiva e habitacional, resultando na conversão de recursos para consumo imediato e na permanência de moradias precárias. A defasagem dos valores e entraves burocráticos reforçam a transferência de responsabilidades ao nível familiar.
No plano da infraestrutura, a abertura inicial de estradas contrasta com a ausência de manutenção. O acesso à água apresenta diferenciação, sendo estável para consumo doméstico, mas insuficiente para uso produtivo. A energia elétrica foi implementada com maior celeridade, favorecida pela proximidade urbana, ainda que com limitações ao uso produtivo. O esgotamento sanitário constitui a principal lacuna estrutural, inexistindo rede pública e predominando soluções individuais precárias.
De modo geral, a atuação estatal configura-se como um arranjo fragmentado e desigual, no qual a presença institucional se concentra em momentos pontuais, enquanto a reprodução das condições de vida e trabalho permanece condicionada a ausências estruturais. 

Conclusões
A atuação do Estado no assentamento periurbano estadual revela uma lógica de implantação sem consolidação, na qual políticas agrárias estruturantes são parcialmente efetivadas e não se desdobram em condições duradouras de reprodução social e produtiva.
As presenças iniciais não se traduzem em garantia contínua de direitos, sendo sucedidas por ausências estruturais que condicionam a permanência no território. Reforça a precarização das condições de vida, desloca a responsabilidade para os assentados e limita a autonomia do território.
Ao deslocar para as famílias a responsabilidade pela manutenção das condições de vida e produção, a ação estatal contribui para a reprodução da precariedade como condição estruturante dos assentamentos. Nesse processo, instrumentos centrais da política agrária, como a titulação e os créditos de instalação, deixam de operar como garantias de direito e passam a reforçar a exposição ao mercado e a vulnerabilidade dos beneficiários. A condição periurbana intensifica essas contradições ao articular maior acesso a infraestruturas urbanas e maior incidência de pressões fundiárias, tensionando o sentido da terra entre direito e ativo mercantil.
Assim, a negligência estatal não se expressa pela ausência absoluta, mas pela forma seletiva, descontínua e contraditória de sua presença, que, ao invés de consolidar a reforma agrária, limita sua capacidade de garantir direitos e reproduz as desigualdades que a própria política se propõe a enfrentar.
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